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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES 

DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

FINAL, DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE, EDUCAÇÃO, SAÚDE E 

OBRAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, 

CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VALÉRIO – 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

 

PROJETO DE LEI Nº 23/2021. INICIATIVA 

DO EXECUTIVO MUNICIPAL. 

AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO EVENTUAL 

POR SITUAÇÃO DE MORTE. AUXÍLIO 

FUNERAL. LEGALIDADE. 

CONSTITUCIONALIDADE. IMPORTÂNCIA. 

NECESSIDADE. 

 

1. RELATÓRIO  

 

Sua Excelência, o Senhor Prefeito Municipal, no uso de suas prerrogativas funcionais, 

apresentou, para apreciação e deliberação legislativa, o Projeto de Lei nº 23/2021, o 

qual “Autoriza o Poder Executivo a Conceder Benefício Eventual, Não 

Contributivo, da Assistência Social, à Pessoa ou Família com Impossibilidade de 

Arcar por Conta Própria com as Despesas de Funeral de Familiares, a Título de 

„Auxílio Funeral‟ e Dá Outras Providências”. 

 

A matéria foi protocolada na Secretaria desta Egrégia Casa Legislativa em 27.09.2021 

e, após sua leitura em Plenário na 17ª Sessão Ordinária realizada na presente data 

(29.09.2021), foi apresentado para deliberação o Requerimento nº 023/2021, assinado 

por cinco dos Senhores Vereadores, que requer a tramitação em regime de urgência 

especial à matéria. Assim, após a aprovação do referido requerimento, a presente 

proposição veio às Comissões Permanentes para exame e Parecer.  
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É o Relatório.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO  

 

2.1 Do Regime de Urgência Especial 

 

Antes de adentrar no estudo do Projeto de Lei nº 23/2021, passaremos a analisar a 

apresentação de requerimento pelos Vereadores para que a proposição tramite em 

Regime de Urgência Especial. 

 

Vejamos o que dispõe o artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 182 do Regimento 

Interno desta Casa de Leis: 

 

Lei Orgânica Municipal 

 

Art. 53. O Prefeito poderá solicitar urgência para apreciação dos projetos 

de sua iniciativa. 

 

§ 1º. Se a Câmara não se manifestar, em até quarenta e cinco dias, 

sobre a proposição, será esta incluída na ordem do dia da primeira 

sessão subsequente, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 

assuntos, para que se ultime a votação, excetuados os casos do artigo 

94, que são preferenciais na ordem numerada. 

 

§ 2º. O prazo previsto no parágrafo anterior, não corre no período de 

recesso, nem se aplica aos projetos de códigos. 

 

Regimento interno 

 

Art. 182. A concessão de urgência especial dependerá de assentimento 

do Plenário, mediante provocação por escrito da Mesa, de 1/3 (um terço) 

dos Vereadores ou de Comissão quando autora de proposição em 

assunto se sua competência privativa ou especialidade, exigindo, para 

sua aprovação, o quórum de maioria absoluta. 
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§ 1º. O Plenário somente concederá a urgência especial quando a 

proposição, por seus objetivos, exigir apreciação pronta, sem o que 

perderá a oportunidade ou a eficácia. 

 

§ 2º. Concedida a urgência especial para projeto ainda sem parecer, 

será feito o levantamento da sessão, que será suspensa por prazo não 

superior a 30 (trinta) minutos, a fim de que se pronunciem as comissões 

competentes em conjunto, imediatamente, após o que o projeto será 

colocado na ordem do dia da própria sessão. 

 

§ 3º. Caso não seja possível obter-se de imediato o parecer conjunto das 

comissões competentes, o projeto passará a tramitar no regime de 

urgência simples. 

 

Dessa forma, observamos que foi apresentado o Requerimento nº 023/2021, subscrito 

por cinco dos Senhores Vereadores, solicitando a tramitação em regime de urgência 

especial para a matéria, o qual foi assentido pelo Plenário, através de sua aprovação 

por unanimidade. 

 

2.2 Da Competência e Iniciativa 

 

O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 

encontrando amparo no art. 30, incisos I e II da Constituição da República e no art. 16, 

incisos I e II da Lei Orgânica Municipal.  

 

Trata-se de propositura de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme 

dispõe o art. 51, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Lei Orgânica Municipal, condicionada ao 

“aval” da Câmara Municipal, com fulcro no art. 34, incisos V e XIV do retromencionado 

diploma legal. 

 

Dessa forma, a presente matéria atende os requisitos formais de iniciativa 

estabelecidos pela lei municipal em comento, não apresentado vício de 

inconstitucionalidade formal, respeitando a harmonia entre os Poderes.  

 

2.3 Da Técnica Legislativa 
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Quanto à técnica legislativa, em observância ao artigo 59 da Constituição da República, 

a elaboração, alteração ou consolidação de leis no Brasil, deverá observar o 

regramento estabelecido na Lei Complementar Federal nº. 95, de 26 de fevereiro de 

1998.  

 

Nesse sentido, a presente proposição está em sintonia com o preconizado no referido 

diploma.  

 

2.4 Da concessão do benefício eventual “Auxílio Funeral” 

 

Pretende o Exmo. Prefeito Municipal com a apresentação da presente matéria, obter 

autorização deste Poder Legislativo para conceder benefício eventual, não contributivo, 

da assistência social, denominado “Auxílio Funeral”, à pessoa ou família com 

impossibilidade de arcar por conta própria com as despesas de funeral de familiares.  

 

Nesse sentido, importa conferir o que determina a Lei Orgânica do Município: 

 

Art. 2º. A ação municipal desenvolve-se em todo o seu território, sem 

privilégios de distritos ou bairros, reduzindo as desigualdades regionais e 

sociais, promovendo o bem estar de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de discriminação. 

 

[...] 

 

Art. 150. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social e tem por objetivo: 

  

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; 

  

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

  

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

  

IV - a habilitação e reabilitação da pessoa portadora de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária. 
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 Art. 151. As ações governamentais na área de assistência social serão 

realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, além de outras 

fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes: 

  

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e 

normas à União, a coordenação e execução dos respectivos programas ao 

Estado e ao Município na esfera de sua competência, bem como a 

entidades beneficentes e de assistência social; 

  

II - participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação da política e do controle das ações em todos os níveis; 

  

III - acompanhamento, por profissionais técnicos da área de serviço social, 

da execução dos programas de ações sociais. 

 

Partindo dessa premissa, a Lei Municipal nº 796, de 02 de junho de 2017, que dispõe 

sobre o sistema único de assistência social no âmbito municipal, em conformidade com 

a Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social – 

LOAS, estabelece o seguinte: 

 

Art. 12. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões 

suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias 

do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtudes de 

nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 

calamidade pública, nos termos da Lei Federal n° 12.435 de 2011.  

 

Art. 13. O benefício eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com 

impossibilidade de arcar por conta própria com o enfrentamento de 

contingências sociais, cuja ocorrência provoca risco e fragiliza a 

manutenção do indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus 

membros.  

 

§ 1º. Na comprovação das necessidades para a concessão do benefício 

eventual são vedadas quaisquer situações vexatórias ou de 

constrangimento;  

 

§ 2º. A ausência de documentação pessoal, não será motivo de 

impedimento para a concessão do benefício, cabendo ao gestor criar 

meios de identificação do usuário;  
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§ 3º. A unidade de referência pública (CRAS ou CREAS, conforme o 

caso) deverá encaminhar o indivíduo e/ou família para aquisição de 

documentação civil e demais registros para ampla cidadania.  

 

Art. 14. No âmbito do Município, os benefícios eventuais poderão ser 

concedidos por meio de bens de consumo, observada a regulamentação 

vigente. De acordo com as seguintes formas:  

 

I - Benefício Natalidade - consiste em uma prestação temporária, não 

contributiva da assistência social, para reduzir vulnerabilidade provocada 

por nascimento de membro da família.  

 

II - Benefício por Morte - consiste em uma prestação temporária, não 

contributiva da assistência social, para reduzir vulnerabilidade provocada 

por morte de membro da família.  

 

III - Benefício em situações de vulnerabilidade temporária - Aluguel 

Social - caracteriza-se como uma provisão suplementar provisória de 

assistência social, concedido durante período de até 06 (seis) meses, 

podendo ser prorrogado pelo mesmo período, mediante avaliação 

técnica e social, para suprir a família em, situações de vulnerabilidade 

temporária, que envolvem acontecimentos do cotidiano dos cidadãos e 

podem se apresentar de diferentes formas produzindo diversos 

padecimentos. Esse benefício será normatizado pelo Conselho Municipal 

de Assistência Social do Município.  

 

IV - Benefício em situações de Desastre e Calamidade Pública - consiste 

em uma provisão suplementar e provisória de assistência social, 

prestada para suprir a família e o indivíduo na eventualidade dessas 

condições, de modo a assegurar-lhe a sobrevivência e a reconstrução de 

sua autonomia.  

 

§ 1º As situações de calamidade pública são reconhecidas pelo poder 

público e caracterizam-se por situação anormal advinda de 

circunstâncias climáticas, desabamentos, incêndios, epidemias, dentre 

outras que causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 

segurança ou à vida de seus integrantes.  

 

§ 2º A concessão dos benefícios eventuais poderá ser cumulada, 

conforme o caso, dentre as formas previstas no caput deste artigo, 

consoante com a regulamentação do Conselho Municipal de Assistência 
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Social e pelo decreto normativo para atendimento do Plantão Social que 

tem como finalidade fortalecer e garantir o acesso aos benefícios 

eventuais estabelecidos pela Lei Orgânica da Assistência Social.  

 

§ 3° Toda concessão se dará mediante avaliação socioeconômica do 

assistente social e acompanhamento do indivíduo ou família beneficiária, 

pela equipe técnica do Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), de acordo com a forma do benefício(s) requerido. 

 

De se notar que o Benefício Eventual por situação de morte, também chamado de 

auxílio-funeral, visa não somente garantir funeral digno como garantir o enfrentamento 

de vulnerabilidades que surgem ou se intensificam depois da morte do membro da 

família. Pode ser ofertado em pecúnia, por uma única parcela ou mais, em bens de 

consumo, ou na prestação de serviços, na quantidade do número de mortes ocorridas 

no grupo familiar.  

 

O Decreto n° 6.307/2007 e a Resolução CNAS n° 212/2006, em seus artigos 4°, 8° e 

9º, respectivamente, indicam quais ofertas contemplam o Benefício Eventual por 

situação de morte: (i) As despesas de urna funerária, velório e sepultamento, incluindo 

transporte funerário, utilização de capela, isenção de taxas e colocação de placa de 

identificação, dentre outros serviços inerentes; (ii) As necessidades urgentes da família 

para enfrentar riscos e vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores 

ou membros; e (iii) O ressarcimento, no caso de perdas e danos causados pela 

ausência do benefício eventual no momento em que ele se fez necessário.  

 

Imperioso destacar que as modalidades de oferta do Benefício Eventual por situação 

de morte devem estar definidas na regulamentação local, trazendo previsão de uma 

oferta capaz de garantir proteção social ampliada à família demandante, prezando pela 

garantia de dignidade e respeito aos indivíduos e famílias requerentes, bem como pela 

oferta laica e com qualidade de bens e serviços, devendo haver, ainda, a 

desvinculação de comprovações complexas e vexatórias de pobreza, que estigmatizam 

os benefícios, os beneficiários e a política de assistência social. 

 

Nesse sentido, a matéria em estudo vem regulamentar a oferta do benefício eventual 

por situação de morte no âmbito deste Município, estabelecendo o seguinte: instituição 
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do benefício, não contributivo, de caráter suplementar e provisório, aos cidadãos e às 

famílias com impossibilidade de arcar com as despesas de funeral de familiares, sendo 

vedadas quaisquer situações de constrangimento ou vexatórias para sua concessão 

(arts. 1º, 2º e 7º); prioridade de concessão para crianças, famílias, idosos, pessoas 

portadoras de deficiência, gestantes e vítimas de calamidade pública (art. 3º); definição 

de critérios para acesso ao benefício (art. 4º); a modalidade de oferta do benefício, que 

será feita em pecúnia, até o valor de R$ 1.000,00, e os procedimentos para o 

requerimento do benefício (art. 5º); e previsão de dotação orçamentária para cobrir as 

despesas decorrentes da norma (art. 8º). 

 

Diante disso, observamos que a presente propositura visa dar cumprimento ao dever 

do Município de amparar a população no que tange às necessárias medidas de 

assistência social a cargo do poder público, especialmente em situações de 

vulnerabilidade e calamidade, guardando perfeita sintonia com a legislação pertinente 

ao caso.  

 

No tocante aos aspectos de ordem orçamentária e financeira, constatamos que os 

recursos para financiamento de benefícios eventuais estão previstos na Lei 

Orçamentária Anual (LOA), conforme dispõe o § 1º do Art. 22 da Lei 8.742/93- LOAS, e 

alocados no Fundo Municipal de Assistência Social. 

 

Dessa forma, estão presentes todos os requisitos necessários para a instituição do 

Benefício Eventual por situação de morte pretendido pelo Exmo. Prefeito Municipal. 

Nesse viés, respaldada pela legalidade e constitucionalidade e diante da importância e 

necessidade da matéria, não há qualquer óbice para aprovação do Projeto de Lei n.º 

23/2021. 

 

 

3. PARECER 

 

 “A matéria é perfeitamente legal, 

constitucional e, quanto ao mérito, oportuna. 

Assim sendo, este Relator opina por sua 

aprovação.”  
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Sala das Comissões Permanentes, em 29 de setembro de 2021. 

 

 

__________________________________________ 

RELATOR 

 

Pelas conclusões: 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO FINAL 

 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE, 
EDUCAÇÃO, SAÚDE E OBRAS 

 
 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

 

__________________________________________ 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
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